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GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

LUIS ALBERTO SARAIVA SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#282312#36#285822/>

Protocolo 282312
<#E.G.B#282313#36#285823>

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício n.º 3550/2026-GDG/

PC, subscrito pelo Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas, 
e o que mais consta do Processo n.º 01.01.022102.016573/2026-40, resolve:

EXONERAR, a contar de 20 de julho de 2026, nos termos do artigo 
55, II, “a”, da Lei n.º 1.762, de 14 de novembro de 1986, MAYARA MAGNA 
OLIVEIRA TAVARES do cargo de provimento em comissão de Assessor II, 
AD-2, da POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, constante do Anexo 
Único, Parte 26, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

CORONEL QOPM. ANÉZIO BRITO DE PAIVA
Secretário de Estado de Segurança Pública

BRUNO DE PAULA FRAGA
Delegado-Geral da Policia Civil do Estado do Amazonas

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#282313#36#285823/>

Protocolo 282313
<#E.G.B#282314#36#285824>

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 54, IV, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO o Decreto de 07 de novembro de 2024, publicado 
no Diário Oficial do Estado, edição da mesma data, páginas 11 e 12, que 
designou o 2.º Sargento QPBM ANTHONY MOURA COUTINHO VIANA, 
Matrícula n.º 226.949-0 A, do Quadro de Praças do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Amazonas, para exercer as atribuições inerentes 
à execução de atividades de defesa civil junto ao Quadro de Pessoal da 
Defesa Civil do Amazonas;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício n.º 075/DRH/SEC 
ADJ ADM/DEFESA CIVIL/2026, subscrito pelo Secretário de Estado 
de Defesa Civil do Amazonas, e o que mais consta do Processo n.º 
01.01.022106.001842/2026-33, resolve:

I - DISPENSAR, a contar de 28 de julho de 2026, o 2.º Sargento QPBM 
ANTHONY MOURA COUTINHO VIANA, Matrícula n.º 226.949-0A, do 
Quadro de Praças do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, 
das atribuições inerentes à execução de atividades de defesa civil junto ao 
Quadro de Pessoal da Defesa Civil do Amazonas;

II - DETERMINAR o retorno do bombeiro militar, dispensado no item I 
deste decreto, ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

CEL QOBM MAURO MARCELO LIMA FREIRE
Secretário de Estado de Defesa Civil

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#282314#36#285824/>

Protocolo 282314
<#E.G.B#282315#36#285825>

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO o pedido contido no Ofício n.o 420/2026, do Tribunal 

Regional Federal da 5.a Região;
CONSIDERANDO a manifestação conclusiva da matéria, exarada no 

Parecer n.o 629/2026-AJ/PC/AM, da Assessoria Jurídica da Polícia Civil do 
Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 34, §1.o, da Lei n.o 2.271, de 
10 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei n.o 4.866, de 15 de 
julho de 2019, combinado com o artigo 52, §2.o, III, a, da Lei n.o 1.762, de 
14 de novembro de 1986, com a redação dada pela Lei Complementar 
n.o 152, de 09 de março de 2015, e o que mais consta do Processo n.o 
01.01.022102.012726/2026-80, resolve

I - PRORROGAR A DISPOSIÇÃO, a partir de 16 de setembro de 2026, 
junto ao Tribunal Regional Federal da 5.a Região, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, para continuar exercendo o cargo de provimento em comissão de 
Chefe de Gabinete, CJ-2, com ônus para o órgão de origem, do servidor 
THYAGO TENÓRIO CORREIA DE ATAÍDE CAVALCANTI, ocupante do 
cargo de Delegado de Polícia, Classe Especial, Matrícula n.o 210.942-5A, do 
Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Amazonas.

II - AUTORIZAR a Polícia Civil do Estado do Amazonas a manter em 
folha de pagamento o servidor referido no Item I, mediante convênio com o 
Tribunal Regional Federal da 5.a Região, com vistas ao ressarcimento das 
despesas relativas à remuneração bruta e encargos sociais.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 30 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

CORONEL QOPM. ANÉZIO BRITO DE PAIVA
Secretário de Estado de Segurança Pública

BRUNO DE PAULA FRAGA
Delegado-Geral da Policia Civil do Estado do Amazonas

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#282315#36#285825/>

Protocolo 282315
<#E.G.B#282316#36#285826>

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO o pedido contido no Ofício n.° 0733/2026-GDP/

FUHAM, da Fundação de Dermatologia Tropical e Venereologia “Alfredo 
da Matta”, e a necessidade de regularizar a situação funcional da servidora 
interessada;

CONSIDERANDO a análise conclusiva da matéria, exarada no Parecer 
n.o 036/2025-PGE/AM, da Procuradoria Geral do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 28, §2.o, da Lei n.o 3.469, de 
24 de dezembro de 2009, com a redação dada pela Lei n.o 4.186, de 26 
de junho de 2015, combinado com o artigo 52, §4.o, da Lei n.o 1.762, de 
14 de novembro de 1986, com a redação dada pela Lei Complementar 
n.o 152, de 09 de março de 2015, e o que mais consta do Processo n.o 
01.02.017303.003017/2025-61, resolve

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


